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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE JUÍZES 

AUXILIARES1 DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, 

DESEMBARGADOR TYRONE JOSÉ SILVA. 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

PARTIDO VERDE – PV (DIRETÓRIO ESTADUAL DO MARANHÃO), 

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 02.706.586/0001-30, com sede na Avenida 

Avicência, quadra 18, lote 18, loja 13, Calhau, São Luís - MA, neste ato representado 

por seu Presidente, JOSÉ ADRIANO CORDEIRO SARNEY, brasileiro, casado, deputado 

estadual, CPF n. 787.262.983-68 por sua advogada, abaixo assinada (procuração 

inclusa), com escritório profissional na Rua Miquerinos, sala 1007, edifício Golden 

Tower, Renascença II, em que recebe e para onde pede sejam enviadas eventuais 

intimações e demais correspondências relativas ao presente feito vem, com esteio 

na Resolução 23.547/2017 do TSE e na Lei no. 9.504/1997, ofertar a presente  

 

REPRESENTAÇÃO POR CONDUTA VEDADA AOS AGENTES PÚBLICOS COM 

PEDIDO LIMINAR “INAUDITA ALTERA PARTE” 

 

em face do atual Governador do Maranhão, FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA, 

brasileiro, CPF no 377.156.313-53, o qual possui domicílio legal necessário perante 

a sede do Poder Executivo Estadual, a saber, Rua Dom Pedro II, s/n, Palácio dos 

Leões, Centro, São Luís/MA, CEP 65010910, isto em razão de explícita violação ao 

microssistema eleitoral, tudo conforme a sólida fundamentação a seguir exposta, 

senão vejamos:  

                                                        
1 Resolução n. 9.222/2018 
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FATOS. 

 

A presente representação tem por objeto a veiculação de publicidade 

institucional com os feitos da administração pública em páginas pessoais do 

Representado perante as redes sociais Facebook e Instagram.  

 

É de conhecimento público e notório que no dia 07 de julho deste ano, 

em respeito às proibições eleitorais, a equipe de comunicação do Governo do 

Estado retirou de circulação todas as matérias institucionais até então publicadas 

na rede mundial de computadores.  

 

Em que pese tal atitude da Administração Pública maranhense, fato é 

que o Representado está mantendo disponível em suas redes sociais várias peças 

de publicidade institucional oficial.  

 

As páginas do Representado nas redes sociais contêm farto material 

visual de atos governamentais praticados constando inúmeras imagens da 

logomarca da gestão do Representado, ou seja, publicidade institucional em 

período vedado. 

 

Desta forma, temos a seguinte situação: a Administração Pública, 

acatando o liame temporal proibitivo e, de outro lado, o Representado fazendo 

ouvidos moucos à legislação eleitoral ante a mantença de propaganda 

institucional oficial em suas redes sociais, conforme demonstram os 

links/prints/url’s abaixo descritos. 

 

Em suma: a publicidade institucional deixou de ser publicada nas 

páginas oficiais do Governo do Estado para migrarem para as páginas pessoais 

nas redes sociais do candidato à reeleição, Flávio Dino de Castro e Costa, 

(Representado). Nitidamente o fato denota uma burla grotesca das limitações 

impostas pela legislação com o objetivo de fomentar o equilíbrio e a igualdade de 

oportunidades entre os players que desejam concorrer nessas eleições. 
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Vejamos. 
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É imperiosa a necessidade de ponderação sobre o grande alcance 

de tais publicidades, visto que apenas no Facebook o Representado conta com 

mais de cento e oitenta e oito mil seguidores e no Instagram setenta e quatro mil 

e seiscentos seguidores, conforme prova abaixo. 

 

        
 

Em detida verificação das inúmeras postagens ora questionadas 

vislumbra-se, na maioria delas, a utilização de arte/formatação/grafia própria da 

Administração Estadual (layout, logos, símbolos oficiais, etc.) contendo até a 

logomarca criada pelo governador, ora Representado. 

 

Desse modo, ante a significativa quantidade de publicidade 

institucional disponível aos usuários da rede mundial de computadores via perfis 

pessoais do Representado, dúvidas não restam de que estamos diante de nítida 

disponibilização/exposição de atos estatais, contendo até logomarcas, em 

período vedado. 	

	

É a suma do necessário.  
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O DIREITO.  

 

Inicialmente, sem rodeios desnecessários, vejamos o que dispõe a Lei 

no. 9.504/1997:  

 
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:  
VI - nos três meses que antecedem o pleito:  
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da 
administração indireta, salvo em caso de grave e urgente 
necessidade pública, assim reconhecida pela  
Justiça Eleitoral;  

 

Tal norma está fielmente reproduzida no art. 77, inciso VI, alínea “b”, 

da Resolução-TSE no. 23.551/2017, a qual dispõe minuciosamente sobre 

propaganda eleitoral nestas eleições.  

 

Valendo-se de brecha, o Representado continua disponibilizando 

matérias institucionais produzidas às custas da Administração Pública em seus 

perfis sociais na rede mundial de computadores (Facebook e Instagram), a revelar 

situação de risco a isonomia entre os candidatos nas eleições vindouras.  

 

Em relação a tais publicações, vejamos o apregoado pela melhor 

jurisprudência:  
 

RECURSOS. AÇÕES DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
JULGAMENTO CONJUNTO. CONDUTAS VEDADAS. CONTRATAÇÃO 
IRREGULAR DE SERVIDORES. NÃO CARACTERIZADA. INAUGURAÇÃO 
DE OBRA PÚBLICA E UTILIZAÇÃO DE BENS PÚBLICOS EM BENEFÍCIO 
DE CANDIDATURA. NÃO CONFIGURADA. PROPAGANDA 
INSTITUCIONAL. PERÍODO VEDADO. SÍTIO DA PREFEITURA. 
FACEBOOK. BENEFÍCIO A CANDIDATURAS. ILEGALIDADE. 
RESPONSABILIDADE DO AGENTE E BENEFICIÁRIOS. MULTA 
INDIVIDUAL. PROVIMENTO PARCIAL. ELEIÇÕES 2016.  
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1. Inexiste, em tese, vedação à nomeação ou exoneração de cargos 
em comissão, ou designação e dispensa de funções de confiança, 
durante o período eleitoral. Ônus probatório da parte que alega a 
ilicitude para efeito de afastar a presunção de legalidade dos atos 
administrativos de pessoal. Ilegalidade não demonstrada. 
Realizadas contratações emergenciais de servidores antes do prazo 
de proibição disposto no art. 73, inc. V, da Lei n. 9.504/97, 
nomeações regulares de cargos comissionados e nomeações de 
servidores do quadro efetivo em obediência a comando judicial. 
Conduta vedada não caracterizada.  
2. Não configura contrariedade à legislação, durante o período 
eleitoral, a realização de inauguração de obras públicas, bem como 
a compra de bens e insumos necessários ao funcionamento da 
administração. Vedada é a prática com intenção de proveito 
eleitoral e auferimento de indevida vantagem na concorrência aos 
cargos eletivos, mediante a presença do candidato no evento ou, 
ainda, na realização de shows e espetáculos que não guardam 
relação com a obra em si. Não demonstrada a participação dos 
candidatos recorridos na cerimônia de abertura das obras públicas, 
a menção ao pleito ou a candidaturas no discurso do evento, nem 
outros atos caracterizadores de abuso de poder político. 
Propaganda limitada à divulgação de novos locais de 
funcionamento de Unidade de Pronto Atendimento ¿ UPA e de 
Centro de Referência de Assistência Social CRAS à coletividade. 
Circulação de panfletos consistentes em material de campanha, 
registrado perante a Justiça Eleitoral, sem aporte financeiro da 
municipalidade. Ilicitudes não configuradas.  
3. Constitui, por outro lado, ilícito de natureza objetiva e independe 
de conteúdo eleitoreiro a divulgação de publicidade institucional no 
trimestre anterior ao pleito. Veiculação de notícias sobre 
inaugurações em sítio da prefeitura e em seu perfil oficial no 
Facebook, durante o período eleitoral. Não evidenciadas as 
exceções do art. 73, inc. VI, al. ¿b¿, da Lei n. 9.504/97. Publicações 
aptas a beneficiar os recorridos, haja vista a vinculação da 
candidatura a obras e melhoramentos ocorridos na cidade. Notícias 
tendentes a ferir a paridade entre os candidatos.  
Reconhecida a ilegalidade da publicidade institucional.  
4. Responsabilidade do agente público responsável pela conduta 
vedada, dos partidos, das coligações e dos candidatos 
beneficiados, independentemente da sua participação ativa na 
prática do ilícito. Atos sem gravidade suficiente para, isoladamente, 
desequilibrarem o pleito. Aplicação de penalidade pecuniária, 
mantendo-se hígidos os mandatos eletivos. Provimento 
parcial. (Recurso Eleitoral n 25050, ACÓRDÃO de 12/07/2017, 
Relator(a) DR. EDUARDO AUGUSTO DIAS BAINY, Publicação: DEJERS 
- Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 123, Data 
14/07/2017, Página 11)  
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O Tribunal Regional do Mato Grosso, no dia 16 de julho de 2018 

deferiu liminar em caso de mesma semelhança com o que ora se apresenta. 

Vejamos: 
 

REPRESENTAÇÃO (11541) No 0600248-72.2018.6.11.0000 

Assunto: Conduta Vedada a Agente Público  

Relator: RICARDO GOMES DE ALMEIDA  

REPRESENT ANTE: PDT - P ARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHIST A - 

DIRETÓRIO ESTADUAL DE MATO GROSSO  

REPRESENTADO: JOSÉ PEDRO GONÇALVES TAQUES  

Trata-se de representação eleitoral por conduta vedada aos 

agentes públicos, manejada pelo Diretório Estadual do Partido 

Democrático Trabalhista em face de José Pedro Gonçalves Taques.  

Alega o representante que o chefe do poder executivo estadual, ora 

pré-candidato à reeleição, utilizou do seu perfil pessoal das redes 

sociais Facebook e Instagram, para veicular propaganda 

institucional em seu favor.  

Aduz que o representado usou as atribuições do cargo de 

Governador para realizar as propagandas, de forma a “evidenciar 

que a maioria delas foram confeccionadas pela equipe de 

comunicação do Governo”, provocando desigualdade de 

tratamento entre os candidatos e o consequente desequilíbrio do 

pleito, restando caracterizada a conduta vedada prevista no art. 73, 

VI, “b”, da Lei n. 9.504/97.  

Requer a concessão de medida liminar para que seja determinado 

a imediata indisponibilização das matérias indicadas como 

propagandas institucionais publicadas nos perfis sociais privados 

do representado.  

É o suscinto relatório.  

Decido.  

Verifica-se, conforme inicial e imagens juntadas, que foi efetuada 

na página pessoal do representado José Pedro Gonçalves Taques, 

atual Governador do Estado de Mato Grosso, postagens contendo 

farto material visual de atos que praticou constando em algumas 

imagens a logomarca de sua gestão, que, segundo afirma o 
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representante, caracterizariam de pronto a publicidade institucional 

em período vedado.  

Isso porque, ainda que de caráter informativo, há a proibição de 

publicidade acerca de obras, programas, etc. do governo, voltando-

se a norma para a propaganda institucional, proibida independente 

de pedido de voto, conforme preceitua o artigo 73, inciso VI, “b”, da 

Lei das Eleições (Lei n. 9.504/97):  

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 

seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 

oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:  

(...) VI - nos três meses que antecedem o pleito: (...)  

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 

concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos 

atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos 

federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da 

administração indireta, salvo em caso de grave e urgente 

necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;  

Não se nega o caráter pessoal da página na referida rede social, 

todavia, também não se pode negar que as páginas pessoais das 

mídias sociais podem representar nos dias atuais instrumento de 

ampla divulgação de propaganda institucional.  

Em outras palavras, o que a norma pretende preservar é a 

igualdade de oportunidades no pleito eleitoral, entre aqueles que 

exercem função pública concomitante as eleições e os que não 

exercem, independentemente do veículo de propaganda utilizada.  

Assim, em análise preliminar, entendo estar presente os requisitos 

autorizadores da tutela cautelar, visto que várias das postagens 

contém notória propaganda institucional, tanto que traz a 

logomarca do Governo do Estado de Mato Grosso, a exemplo dos 

casos citados na petição de fls. 05.  

Assim, DEFIRO a liminar pleiteada para que seja retirada ou 

indisponibilizada da página pessoal do Instagram do representado 

todas as postagens cujo seu conteúdo faça menção a logomarca do 

Governo do Estado de Mato Grosso e/ou caracterize como 

propaganda institucional elaborada pelo Governo do Estado, no 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.  
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Notifique-se o representado para que ofereça defesa, no prazo de 

5 dias, nos termos do art , 22, inciso I, alínea a da Lei Complementar 

no 64/90.  

Após, dê-se vista à douta Procuradoria Regional Eleitoral. P.R.I. 

Cumpra-se.  

Cuiabá, 16 de julho de 2018.  

RICARDO GOMES DE ALMEIDA  

Juiz Relator  

 

Desse modo, resta evidente que o ato perpetrado pelo Representado 

consistente na mantença em seus perfis oficiais de várias matérias institucionais 

com loas a sua “boa e produtiva administração” tende a ferir o princípio da igualdade 

de oportunidades, o qual é inerente a qualquer concorrência eleitoral.  

 
Ao ponto, imperioso ressaltar que o posicionamento do TRE-PR sobre 

a matéria vertente, em sede de julgamento do RE 218-72.2016.621.009932, não é 

aplicável in casu.  Isso porque, naquele julgamento paradigma, a veiculação de feitos 

da Administração através de postagens em redes sociais privadas era da lavra 

pessoal do agente público, ou seja, arcada e produzida amadoramente por ele.  

 

Já no presente caso a situação fática é distinta, visto estarmos diante 

da mantença, em perfil privado, de matérias e informações produzidas pela equipe 

de comunicação do Governo e replicadas pelo ora Representado em seu perfil.  

 

Tal conclusão é de fácil intelecção quando se observa o teor das várias 

matérias institucionais --- inclusas na oportunidade --- encontradiças nos perfis 

privados do Governador, muitas das quais, para além de conterem símbolos oficiais 

do Governo, só poderiam ter sido produzidas por experts em publicidade e marketing, 

o que não é o caso do Representado.  

                                                        
2 “A divulgação em perfil pessoal do Facebook de atividades de fiscalização de obras públicas não se reveste do 
caráter de uso promocional indevido de obras públicas, mas sim da atividade de prestação de contas do 
ocupante de cargo eletivo, especialmente quando os textos apresentados indicam ser de autoria do titular do 
perfil e as fotos exibidas não apresentam indícios de serem oriundas de atividade de publicidade da 
Administração Pública.” (RECURSO ELEITORAL n 51381, ACÓRDÃO n 52895 de 29/03/2017, Relator(a) IVO 
FACCENDA, Publicação: DJ - Diário de justiça, Data 04/04/2017)”  
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Oportuno mencionar também que em situação parecida com a 

presente, no âmbito das eleições municipais de 2016, o juízo eleitoral de 

Rondonópolis-MT determinou3 a exclusão de postagens institucionais veiculadas no 

perfil particular que o ex-Prefeito Percival Muniz, candidato à reeleição à época, 

mantinha perante o Facebook, o que fora confirmado por esta Corte nos autos do 

MS n. 205-58/2016.  

 

Reitera-se: a administração pública retirou do ar as páginas 

institucionais do governo e o Representado, em evidente fraude ao sistema 

normativo eleitoral, mantém postagens antigas contendo logomarcas do governo e 

posta, diariamente, fotos/imagens em seus perfis pessoais contendo ações 

institucionais contendo até mesmo a marca do governo. 

 

Por fim, diante da robustez dos elementos de prova ora carreados 

somados a uma mera visita aos referidos perfis a fim de constatar a veracidade do 

todo relatado nesta oportunidade, alternativa outra não se vislumbra senão a 

decretação de procedência desta demanda, com a consequente intervenção desta 

Especializada visando coibir o Representado de continuar violando o princípio da 

igualdade de oportunidades na seara eleitoral.  

 

     A PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES PARA A CONCESSÃO DA 

TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. 

 

A norma processual vigente exige, para a concessão da tutela 

provisória de urgência, a presença concomitante dos requisitos autorizadores, quais 

sejam: “fumus boni iuris” e “periculum in mora”.  

 

                                                        
3 4 Rp. n. 4255-18.2016.6.11.0045.  
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A fumaça do bom direito reside inconteste, primeiramente, no fato da 

veiculação e mantença de publicidade institucional ser expressamente vedada pelo 

ordenamento jurídico nos 03 (três) meses anteriores a realização da eleição.  

 

Em segundo lugar, há plausibilidade na alegação de uso ilegal das 

matérias institucionais em favor da reeleição de FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA, 

dado o alcance de tais informações durante o período crítico eleitoral.  

 

Já o perigo na demora, o qual é sempre inerente ao exíguo processo 

eleitoral, reside nos reais prejuízos que a conduta vedada ora relatada ocasiona ao 

princípio da igualdade de chances na disputa, tanto é assim que há norma eleitoral 

expressa vedando tais atos, ex vi, da alínea “b”, VI, do art. 73 da Lei n. 9.504/1997. 	

	

Nesse sentido, ainda, a jurisprudência do C. TSE:  

 
“Durante os três meses que antecedem as Eleições, a legislação 

eleitoral, em prol da promoção do equilíbrio no pleito, veda a 

divulgação de propaganda institucional de quaisquer atos, 

programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos, seja 

da administração direta, seja da administração indireta. O Banco do 

Brasil, como sociedade de economia mista, sujeita-se a essa 

proibição. 10. Independentemente do momento em que a 

publicidade institucional fora autorizada, se a veiculação alcançou 

o denominado "período crítico", está configurado o ilícito previsto no 

art. 73, VI, "b", da Lei das Eleições. Precedentes do TSE. 11. "A 

conduta vedada prevista no art. 73, VII, "b", da Lei 9.504/1997 

independe de potencialidade lesiva apta a influenciar o resultado 

do pleito, bastando a sua mera prática para atrair as sanções legais" 

(REspe 44786, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgamento em 

4.9.2014). 12. "Esta Corte já afirmou que não se faz necessário, 

para a configuração da conduta vedada prevista no art. 73, VI, b, da 

Lei n° 9.504/97, que a mensagem divulgada possua caráter 

eleitoreiro, bastando que tenha sido veiculada nos três meses 

anteriores ao pleito, excetuando-se tão somente a propaganda de 
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produtos e serviços que tenham concorrência no mercado e a grave 

e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça 

Eleitoral. Nesse sentido: AgR-Al 719-90, rel. Min. Marcelo Ribeiro, 

DJE de 22.8.2011". 13. Provado o ilícito, é de rigor a suspensão da 

propaganda, conforme determina o parágrafo 4o. do art. 73 da Lei 

das Eleições”. (TSE. Representação no 81770, Acórdão de 

01/10/2014, Relator(a) Min. ANTONIO HERMAN DE 

VASCONCELLOS E BENJAMIN, Publicação: DJE - Diário de justiça 

eletrônico, Tomo 200, Data 23/10/2014, Página 16-17)  

 

A medida em apreço, consistente na imediata 

exclusão/indisponibilidade das postagens institucionais descritas alhures através de 

seus respectivos link ́s, serve não só para cessar a ilicitude, mas também – e 

sobretudo – para restaurar a isonomia necessária no pleito que se avizinha.  

 

Trata-se, Excelência, de medida de imperiosa prudência, digna de 

magistrados experientes e da mais alta sensibilidade, visando a proteger a igualdade 

de oportunidade entre os concorrentes ao pleito que se avizinha, sendo, portanto, 

perfeitamente possível que o magistrado, nesta quadra, investido de seu poder geral 

de tutela conferido pelos artigos 294 e seguintes do Novo Código de Processo Civil, 

adote as medidas adequadas cessar a ilegalidade relatada nestes autos.  

 

 

PEDIDOS. 

Ex positis, à luz das considerações declinadas, requer a Vossa 
Excelência - inicialmente e sem a oitiva da parte ex adversa: 

(i) a concessão de tutela provisória de urgência, a fim de determinar a 
imediata retirada de todas as postagens/matérias institucionais contendo layouts, 
logomarca etc., publicadas nos perfis sociais privados do Representado indicadas na 
exordial, assim como qualquer outra que se assemelhe às apontadas 
exemplificativamente na peça inaugural, no prazo de 24 (vinte e quatro horas, sob 
pena de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

(ii) que o Representado seja impedido de fazer novas postagens nos 
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mesmos moldes, sob pena de multa diária no valor de R$ 20.000,00 em razão de 
descumprimento da liminar; 

(iii) intimação do Ministério Público para a emissão de parecer e 
tomada de providências que entender cabíveis; 

(iv) citação do representado para, querendo, apresentar defesa no 
prazo legal;  

 

Requer seja, no mérito, julgada a presente representação totalmente 

procedente para condenar o Representado ao pagamento da multa no valor máximo 

estabelecido no art. 73, §4º da Lei nº 9.504/97, determinar a SUSPENSÃO, EM 

DEFINITIVO, das postagens atacadas, assim como as assemelhadas existentes nos 

perfis das redes sociais do Representado; bem como DETERMINAR A PROIBIÇÃO de 

que novas postagens sejam feitas nesses mesmos moldes e, por fim, sejam 

confirmados os efeitos da liminar deferida. 

 

Na oportunidade, protesta o Representante provar o alegado por todos 

os meios de prova em Direito admitidos, especialmente por meio da juntada dos 

documentos que acompanham a exordial e demais provas que se fizerem 

necessárias.  

 

Pede e Espera deferimento. 

                                             São Luís, 27 de julho de 2018. 

         

 

 p.p. ANNA GRAZIELLA SANTANA NEIVA COSTA. 

Advogada, OAB/MA 6.870 

 

 ANNA CAROLINA FAUSTINO DOS SANTOS. 

Estagiária, OAB/MA 2.882–E 
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SUBSTABELECIMENTO 
 

 

ANNA GRAZIELLA SANTANA NEIVA COSTA, advogada regularmente 

inscrita na OAB/MA sob n.º 6.870, com endereço profissional na Rua 

Miquerinos, Quadra 32, Loteamento Boa Vista, Edifício Golden Tower, Sala 

1007, Renascença II, São Luís/MA, substabelece, com reservas, em favor 

de  MARIANA COSTA HELUY, OAB/MA n.º 14.912, outorgando-lhe todos os 

poderes conferidos pelo  PARTIDO VERDE – PV (DIRETÓRIO ESTADUAL 

DO MARANHÃO) para ajuizamento, acompanhamento e atuação judicial no 

tocante à representação eleitoral proposta em face de FLÁVIO DINO DE 

CASTRO E COSTA. 

 

São Luís, 28 de maio de 2018. 

 

 

ANNA GRAZIELLA SANTANA NEIVA COSTA 

OAB/MA 6.870 
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

SECRETARIA JUDICIÁRIA

 

 

 

REPRESENTAÇÃO (11541) - 0600119-94.2018.6.10.0000 - São Luís - MARANHÃO
RELATOR(A): ALEXANDRE LOPES DE ABREU
 

CERTIDÃO DE ENCAMINHAMENTO

                                                           

 

que, em 28 de Julho de 2018, às 11:14:29, o processo 0600119-94.2018.6.10.0000 foiCERTIFICO 
encaminhado ao(à) Exmo(a) Juiz(a) Plantonista ALEXANDRE LOPES DE ABREU, nos termos do art.
101, do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão.

 

 

São Luis, 28 de julho de 2018.

 

 

ELIAMI DE JESUS CANTANHEDE BERNARDES

Seção de Protocolo, Documentos Eletrônicos e Expedição - SEPEX

Coordenadoria de Gestão da Informação
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
SECRETARIA JUDICIÁRIA

 
0600119-94.2018.6.10.0000 

 
CERTIDÃO

 

 Certifico que no dia 28/07/2018 o processo 0600119-94.2018.6.10.0000 foi encaminhado
ao Exmo(a) Juiz(a) CLODOMIR SEBASTIÃO REIS, Plantonista da Comissão de Juízes Auxiliares.

 

                               Eliami de Jesus Cantanhede Bernardes

                                         Plantonista da SEPEX
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

COMISSÃO DE JUÍZES AUXILIARES

GABINETE DO JUIZ CLODOMIR SEBASTIÃO REIS

 

 

DESPACHO

 

De ordem , e em conformidade com o §2º do Art. 3º da Resolução nº 9292/2018 do TRE-MA, encaminho1

os presentes autos ao Juiz Auxiliar Dr. Alexandre Lopes de Abreu, por ser o sucessor na escala de
plantão, em virtude de gozo de férias concedidas pela Justiça Federal ao Juiz Auxiliar plantonista Dr.
Clodomir Sebastião Reis no período de 23/07/18 a 29/07/18, conforme comprovante a seguir anexado.

São Luís, 29 de julho de 2018.

Isaías Oliveira Lima de Almeida

Assessor de Gabinete de Juiz Auxiliar da Comissão de Propaganda

  1Código de Processo Civil, Art. 203, §4º:

Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos.

§ 4oOs atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos

pelo juiz quando necessário.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO
COMISSÃO DE JUÍZES AUXILIARES

GABINETE DO JUIZ CLODOMIR SEBASTIÃO REIS

DESPACHO

De ordem1, e em conformidade com o §2º do Art. 3º da Resolução nº 9292/2018 do TRE-
MA, encaminho os  presentes  autos  ao  Juiz  Auxiliar  Dr.  Alexandre  Lopes  de  Abreu,  por  ser  o
sucessor na escala de plantão, em virtude de gozo de férias concedidas pela Justiça Federal ao Juiz
Auxiliar  plantonista Dr.  Clodomir Sebastião Reis no período de 23/07/18 a 29/07/18, conforme
comprovante a seguir anexado.

São Luís, 29 de julho de 2018.

Isaías Oliveira Lima de Almeida
Assessor de Gabinete de Juiz Auxiliar da Comissão de Propaganda

Comprovante de marcação de férias do Juiz Clodomir Sebastião Reis

1Código de Processo Civil, Art. 203, §4º: 
Art. 203. Os pronunciamentos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos. 
§ 4oOs atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória, independem de despacho,

devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessário. 
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

 

 

 

 São Luís - MARANHÃOREPRESENTAÇÃO (11541) - Processo nº 0600119-94.2018.6.10.0000 -

[Conduta Vedada a Agente Público]

RELATOR: ALEXANDRE LOPES DE ABREU

REPRESENTANTE: PARTIDO VERDE DO MARANHAO

Advogado do(a) REPRESENTANTE: MARIANA COSTA HELUY - MA14912
 

REPRESENTADO: FLAVIO DINO DE CASTRO E COSTA

 

Advogado do(a) REPRESENTADO:

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de Representação Eleitoral, com pedido de liminar, ajuizada pelo
DIRETÓRIO ESTADUAL DO PARTIDO VERDE NO MARANHÃO contra FLÁVIO DINO
DE CASTRO E COSTA, atual governador do Estado do Maranhão, em virtude de
suposta prática de conduta vedada a agente público, consistente na manutenção, nas
redes sociais do representado, de material visual que exalta a gestão do representado.

O representante alega, em síntese, que o representado está burlando a
legislação eleitoral ao retirar a publicidade de atos institucionais das páginas oficiais de
governo na internet e manter em suas redes sociais várias imagens da logomarca de
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sua gestão em bens públicos, conduta que, segundo o representante, caracteriza
conduta vedada a agentes públicos em período eleitoral, conforme estabelecido pelo
art. 73 da Lei nº 9.504/97.

Sustenta ainda o representante que é alto o número de pessoas que têm
acesso às páginas pessoais do representado e que, por consequência, isso pode
provocar desequilíbrio entre os que desejam concorrer ao cargo de governador do
Maranhão nas Eleições de 2018.

Pede a concessão de tutela provisória de urgência que determine, sob
pena de multa em caso de descumprimento, que o representado:

1) Providencie a imediata retirada de todas as postagens/matérias
institucionais contendo layouts, logomarca etc., publicadas nos seus perfis sociais
privados;

 2) Seja impedido de fazer novas postagens semelhantes às trazidas na
inicial.

 Ao final, requer que, no mérito, a representação seja julgada totalmente
procedente.

Inicial instruída (no próprio texto) com as publicações impugnadas e seus
respectivos endereços eletrônicos.

Ressalto que até o momento da presente decisão as postagens
encontram-se nas páginas pessoais do representado.

É o relatório. Decido.

 

Nos termos do art. 73, VI, , da Lei 9.504/97 (Lei das Eleições) é proibida ab
propaganda institucional, nos três meses que antecedem o pleito. Verbis:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos
nos pleitos eleitorais:

                          VI - nos três meses que antecedem o pleito:

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no
mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas
entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública,
assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;

  Registro a lição de Lídio (2018, p. 198), sobre o uso, em campanha
eleitoral, de símbolos, imagens, marcas e slogans adotados por detentor de cargo:
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a.  

b.  

“Eventuais símbolos ou  adotados por um ocupante de cargo público sãoslogans
incorporados ao acervo público, não sendo mais de domínio privado, pois
largamente utilizados durante a administração para identificar obras, veículos e
prédios públicos. Pensar ser possível esta utilização seria permitir uma campanha
com uso de inúmeros sinais já gravados em locais públicos por um candidato, em
detrimento dos demais, ferindo de morte o princípio da igualdade de oportunidades
que deve prevalecer na disputa eleitoral.”

A partir de uma cognição sumária pautada nas imagens contidas na inicial, observo que foi realizada
postagens na  de bens públicos com a logomarca do atual Governo do Estado, inobservando ainternet
restrição contida no art. 73, VI,  da Lei das Eleições.b

Dessa forma, em juízo de cognição superficial, as postagens do representado, divulgando em redes sociais
bens públicos com logomarca do governo estadual, apresenta-se como conduta vedada, nos termos do
dispositivo supra.

Os argumentos expostos nos autos evidenciam a probabilidade do direito vindicado ( ,fumus boni iuris)
uma vez que demonstrado a prática de conduta contrária à legislação eleitoral (Lei n. 9.504/97, art. 73, VI,

), e, ainda, o fato de que a permanência da referida postagem causará um prejuízo ao Representante, comb
forte possibilidade de desequilíbrio do pleito, carcteriza o perigo de dano (  justifica-sepericulum in mora),
a concessão da medida liminar neste momento (NCPC, art. 300).

Diante do exposto, defiro a liminar pleiteada e determino:

Que o representado retire as postagens/matérias institucionais contendo layouts e logomarca do
governo estadual, publicadas nos seus perfis sociais privados e que não realize novas postagens
semelhantes às trazidas na inicial, sob pena de multa diária de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), até o
limite de 10 (dez) dias.
Permanecendo a postagem após o prazo de dez dias da notificação para sua retirada, notifique-se o
provedor da página para retirada da publicação.

Nos termos do § 12 do artigo 73 da Lei 9.504/97, do inciso I do artigo 22 da Lei Complementar nº 64/90 e
artigos 23 e 24 da Resolução TSE nº 23.547/2017,   recebo a presente representação e determino a
citação do representado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias.

  .A presente servirá como MANDADO DE CITAÇÃO

 Instruir a citação com a contrafé da petição inicial.

Cumpra-se.

 São Luís, 29 de julho de 2018.

 

Juiz ALEXANDRE LOPES DE ABREU

Relator
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